
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_4480 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 5.250-A, DE 2016 
(Do Sr. Weverton Rocha) 

 
Acrescenta o § 4º ao art. 25 da Lei no nº 10.438, de 26 de abril de 2002; 
tendo parecer da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, pela aprovação (relator: DEP. DAGOBERTO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL;  
MINAS E ENERGIA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º O art. 25 da Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a 

vigorar acrescido do seguinte parágrafo §40 : 

“Art. 25.................................................................................... 

§ 4º O desconto de que trata o caput, serão estendidos de forma 

continuada para o bombeamento de água destinado às atividades de 

irrigação da agricultura familiar, estabelecida em conformidade com 

outorga de uso da água pelo Poder Concedente”. (NR) 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

JUSTIFICAÇÃO 

As mudanças climáticas têm sido vistas como um dos maiores desafios 

ambientais do século XXI. A possibilidade de danos irreversíveis aos ecossistemas 

terrestres e de água, atrelados as reduções no potencial de produção agrícola, 

desafiam pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento.  

Os efeitos dessas mudanças possivelmente apresentarão grande 

variabilidade entre as diferentes regiões do planeta e setores econômicos. 

Particularmente, haverá um impacto desproporcional sobre os pobres em áreas 

rurais, onde os meios de subsistência da maioria dependem diretamente dos 

recursos naturais (FISCHER et al., 2002).  

Há consenso entre cientistas que pequenos agricultores enfrentarão os 

maiores impactos negativos. Esses produtores são particularmente susceptíveis 

devido à sua localização geográfica, baixos níveis de renda, grande dependência da 

agricultura e limitada capacidade adaptativa. 

Desse modo, na ceara do uso racional da água, que já é a commodity deste 

século, cuja escassez afetará bilhões de pessoas e cuja ação das Mudanças 

Climáticas será preponderante. Pesquisadores afirmam que a irrigação é uma das 

mais importantes medidas adaptativas em resposta a esse fenômeno. 

Assim, faz-se necessário a criação de estratégias que fomentem e incentivem 

o uso da irrigação por estes pequenos produtores, que são hoje, responsáveis pela 

produção de mais 70% dos produtos consumidos pelos brasileiros.  
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Vale destacar que hoje a Política Nacional de Irrigação já tem como objetivo 

incentivar a ampliação da área irrigada e o aumento da produtividade em bases 

ambientalmente sustentáveis, assim, propõe-se com este projeto, incentivar a 

utilização da irrigação na agricultura familiar por meio de descontos especiais nas 

tarifas de energia elétrica aplicáveis às unidades consumidoras classificadas na 

Classe Rural, àqueles agricultores familiares irrigantes. Ressalta-se, que atualmente, 

somente 30% dos agricultores familiares são irrigantes, devido principalmente, aos 

altos custos da energia elétrica. Tal ação irá incrementar as ações de combate à 

estiagem uma vez que diminuirá os custos para manutenção de um sistema de 

irrigação, diminuindo assim, o custo de produção.  

Com tal ação Senhores Pares, poderá contribuir mais efetivamente para as 

políticas públicas que visem o desenvolvimento de estratégias para combater os 

efeitos adversos das mudanças climáticas, principalmente sobre os sistemas 

agrícolas de subsistência e familiares.  

Sala das Sessões, em de 11 de maio 2016. 

Dep. Weverton Rocha PDT/MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002 
 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 

elétrica emergencial, recomposição tarifária 

extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 

Fontes Alternativas de Energia Elétrica 

(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE), dispõe sobre a 

universalização do serviço público de energia 

elétrica, dá nova redação às Leis nº 9.427, de 

26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 27 de 

maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril de 

1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 

5.899, de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de 24 

de julho de 2000, e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
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Art. 25. Os descontos especiais nas tarifas de energia elétrica aplicáveis às 

unidades consumidoras classificadas na Classe Rural, inclusive Cooperativas de Eletrificação 

Rural, serão concedidos ao consumo que se verifique na atividade de irrigação e aqüicultura 

desenvolvida em um período diário contínuo de 8h30m (oito horas e trinta minutos) de 

duração, facultado ao concessionário ou permissionário de serviço público de distribuição de 

energia elétrica o estabelecimento de escalas de horário para início, mediante acordo com os 

consumidores, garantido o horário compreendido entre 21h30m (vinte e uma horas e trinta 

minutos) e 6h (seis horas) do dia seguinte. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.196, de 

21/11/2005) 

§ 1º As concessionárias e permissionárias de distribuição de energia elétrica 

poderão acordar a ampliação do desconto de que trata o caput deste artigo em até 40 

(quarenta) horas semanais, no âmbito das políticas estaduais de incentivo à irrigação e à 

aquicultura, vedado o custeio desse desconto adicional por meio de repasse às tarifas de 

energia elétrica ou por meio de qualquer encargo incidente sobre as tarifas de energia elétrica. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 2º A ampliação das horas semanais de desconto tarifário não poderá 

comprometer a segurança do atendimento ao mercado de energia elétrica e a garantia física 

das usinas hidroelétricas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

§ 3º Nas bandeiras tarifárias homologadas pela Aneel deverão incidir os descontos 

especiais previstos no caput. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.203, de 8/12/2015) 

 

Art. 26. Fica a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, sociedade de economia mista, 

criada pela Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, autorizada a incluir no seu objeto social as 

atividades vinculadas à energia.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

 
I – RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei nº 5250, de 2016, do nobre Deputado Weverton Rocha 

dispõe sobre o incentivo a utilização da irrigação na agricultura familiar, por meio de 

descontos especiais nas tarifas de energia elétrica. 

Em sua justificação, o autor relata que frente às mudanças climáticas a 

redução do potencial agrícola é premente, fazendo-se necessário a adoção de 

estratégias que incentivem o uso da irrigação para pequenos produtores.  

A proposição tramita em regime ordinário, e está sujeita à Apreciação 

Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II. 

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas.  

 

É o relatório.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12873-24-outubro-2013-777292-publicacaooriginal-141557-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13203-8-dezembro-2015-782074-publicacaooriginal-148907-pl.html
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II - VOTO DO RELATOR  

Cabe a esta Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 

Desenvolvimento Rural, como Comissão de mérito, analisar a proposição em tela no 

que se refere ao seu campo temático, de acordo com o disposto no art. 32, I, do 

Regimento Interno desta Casa.  

Os pequenos produtores rurais praticam uma agricultura de base familiar, 

com padrões tecnológicos de exploração e cultivo distintos e através de relações de 

produção diferenciadas. Os problemas básicos que afetam esse conjunto de 

produtores são a dificuldade de acesso à terra, água e energia levando a uma baixa 

sustentabilidade econômica e ambiental dos sistemas de produção. Os 

estabelecimentos de até 100 ha empregam quase 85% do pessoal ocupado na 

agricultura (enquanto os de mais de 1000ha geram apenas 2,5% das ocupações), 

segundo o último Censo Agropecuário. Neles se produziam 81% do feijão, 82,5% do 

arroz, 80% do milho e 90% da mandioca. 

Não há dúvidas que a falta de disponibilidade de água atinge fortemente os 

agricultores familiares, assentados da reforma agrária e trabalhadores rurais sem-

terra, comprometendo desde a produção até as suas condições de sobrevivência. 

Portanto, são prioritários, programas e incentivos que diminuam os custos de 

implantação dos sistemas de irrigação, que visem atender as demandas imediatas 

das populações, e reduzam a vulnerabilidade dos agricultores ao acesso ao sistema 

de irrigação.  

Um dos requisitos básicos para o desenvolvimento auto-sustentável e 

humano de um país é o desenvolvimento de suas regiões rurais, sobretudo a 

melhoria da qualidade de vida dos habitantes destas regiões. O subdesenvolvimento 

das regiões rurais tem como uma das causas a falta de energia elétrica e também o 

preço a ser pago por ela.  

O projeto de Lei em análise traz incentivo a utilização da irrigação na 

agricultura familiar, por meio de descontos especiais nas tarifas de energia elétrica. 

A Política Nacional de Irrigação já tem como objetivo incentivar a ampliação 

da área irrigada e o aumento da produtividade em bases ambientalmente 
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sustentáveis, assim, incentivar a utilização da irrigação na agricultura familiar por 

meio de descontos especiais nas tarifas de energia elétrica aplicáveis às unidades 

consumidoras classificadas na Classe Rural, vem somar a esta Política Pública. 

Segundo o IBGE, somente 30% dos agricultores familiares são irrigantes, devido, 

principalmente, aos altos custos da energia elétrica.  

Assim, não vemos óbices a aprovação dessa matéria, e corroboramos com o 

autor do projeto, que incentivos aos descontos especiais nas tarifas de energia 

elétrica irá incrementar as ações de combate à estiagem uma vez que diminuirá os 

custos da manutenção de um sistema de irrigação, diminuindo assim, o custo total 

de produção.  

Assim, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5250, de 2016. 

 
Sala da Comissão, em de  2016. 

 
Deputado Dagoberto 

PDT-MS 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural, em reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente 
o Projeto de Lei nº 5.250/2016, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Dagoberto.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Lázaro Botelho - Presidente, Celso Maldaner e Dilceu 
Sperafico - Vice-Presidentes, Adilton Sachetti, Alberto Fraga, André Abdon, Assis do 
Couto, Beto Faro, Bohn Gass, Carlos Henrique Gaguim, César Messias, Dagoberto, 
Domingos Sávio, Evandro Roman, Francisco Chapadinha, Heitor Schuch, Irajá 
Abreu, Jerônimo Goergen, João Daniel, João Rodrigues, Jony Marcos, Josué 
Bengtson, Luis Carlos Heinze, Luiz Cláudio, Luiz Nishimori, Marcelo Aro, Marcon, 
Nelson Meurer, Nilson Leitão, Odelmo Leão, Onyx Lorenzoni, Pedro Chaves, 
Raimundo Gomes de Matos, Roberto Balestra, Rogério Peninha Mendonça, Sergio 
Souza , Tampinha, Tereza Cristina, Valmir Assunção, Walter Alves, Zé Carlos, Zé 
Silva, Zeca do Pt, Célio Silveira, Marcos Montes, Newton Cardoso Jr, Raquel Muniz, 
Remídio Monai, Renzo Braz, Rocha, Shéridan e Wellington Roberto.  

Sala da Comissão, em 23 de novembro de 2016.  
  

Deputado LÁZARO BOTELHO  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 


